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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000995-98.2014.815.0011
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Ana Lúcia Pereira Araújo
ADVOGADO: Érico de Lima Nóbrega
APELADA: Lojas Renner S/A
ADVOGADO: Júlio César Goulart Lanes

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. NEGATIVAÇÃO JUNTO AO SPC/SERASA
POR INADIMPLÊNCIA. PAGAMENTO. RETIRADA 12 DIAS APÓS.
PRAZO CONSIDERADO NÃO RAZOÁVEL PELA JURISPRUDÊNCIA
ATUAL. CONFIGURAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  PREVISTA  NOS
ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL C/C O 5º, INCISOS V E
X, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PROVIMENTO.

- Comprovado nos autos o ato ilícito, o dano moral sofrido e o
nexo  de  causalidade  entre  ambos,  configurada  está  a
responsabilidade  civil  e  o  consequente  dever  de  indenizar  a
vítima.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, dar  provimento  à
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apelação.

Trata-se de apelação cível interposta por ANA LÚCIA PEREIRA
ARAÚJO atacando sentença (f. 91/95) do Juiz de Direito da 8ª Vara Cível
de Campina Grande, que, nos autos da ação de obrigação de fazer c/c
indenização por danos morais,  promovida em face das LOJAS RENNER
S/A, julgou improcedente o pedido constante da peça vestibular.

Eis a ementa da decisão fustigada:

OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  DANOS  MORAIS  -  APONTAMENTO
LEGÍTIMO - QUITAÇÃO DA DÍVIDA APÓS INCLUSÃO - MANUTENÇÃO
DA  ANOTAÇÃO  POR  PERÍODO  INFERIOR  A  30  DIAS  -  PRAZO
RAZOÁVEL - DANO MORAL - NÃO CONFIGURADO - IMPROCEDÊNCIA
DO PEDIDO.

Não  caracterizado efetivamente  o  dano,  não é  possível  imputar  o
dever de indenizar. 

O Juiz argumentou que os danos morais não existiram porque
se passaram apenas 12 (doze) dias entre o pagamento, pela autora, do
débito existente, e a retirada do seu nome do SPC/SERASA, considerando
o  prazo  como  razoável,  não  sendo,  portanto,  situação  passível  de
indenização.

Consta dos autos que a promovente tinha um débito junto à
loja promovida, no valor de R$ 239,04, que fora quitado em 03 de janeiro
de  2014.  Ao  tentar  realizar  financiamento  imobiliário  (julho/2014),  foi
surpreendida com a informação de que seu nome ficou negativado por 12
(doze) dias, apesar da quitação da dívida.

Nas razões recursais  (f.  98/102) a apelante assevera que os
danos morais existiram, já que, embora tenha quitado o débito, a parte
recorrente não retirou seu nome em prazo razoável, mas apenas 12 dias
depois, o que lhe causou dano moral, pois tinha a intenção de financiar
um imóvel, mas não conseguiu fazê-lo, em decorrência da presença da
negativação, mesmo com o pagamento efetivado. 

Contrarrazões (f. 107/109) rebatendo os termos do apelo.

A Procuradoria de Justiça, no parecer de f. 117/119, deixou de
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opinar sobre mérito, alegando ausência de interesse público.

É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
           Relator

O processo revela que a autora tinha um débito junto à parte
promovida/recorrida, o que acarretou a negativação do seu nome junto ao
SPC/SERASA.  Ela  quitou  o  débito,  mas,  mesmo  assim,  seu  nome
continuou negativado por 12 dias, acarretando-lhe dano moral. 

Ao julgar a demanda, o Juízo singular entendeu que o prazo de
12  dias  é  razoável,  o  que  não  gera  o  dano  moral  alegado  na  peça
propedêutica.

Data venia, discordo de tal entendimento, haja vista que a atual
jurisprudência considera como “razoável” o prazo de cinco dias.

Além disso, a apelante deixou de realizar um financiamento de
um imóvel em razão da permanência do seu nome junto aos órgãos de
proteção ao crédito.

Segundo Minozzi, um dos doutrinadores italianos que mais
defende a ressarcibilidade, dano moral "é a dor, o espanto, a emoção,
a vergonha, a aflição física ou moral, em geral uma dolorosa
sensação provada pela pessoa, atribuindo à palavra dor o mais
largo significado".1 

Os pressupostos da obrigação de indenizar, no dizer de Antônio
Lindembergh C. Montenegro, são: 

a- o dano, também denominado prejuízo; b- o ato ilícito ou o
risco, segundo a lei exija ou não a culpa do agente; c- um nexo de
causalidade entre tais elementos. Comprovada a existência desses
requisitos em um dado caso, surge um vínculo de direito por força do
qual o prejudicado assume a posição de credor e o ofensor a de

1 In Studio sul Danno non Patri moniale, Danno Morale, 3ª edição, p. 41.
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devedor, em outras palavras, a responsabilidade civil.2

Eis o que diz Carlos Roberto Gonçalves acerca da culpa: 

Agir com culpa significa atuar o agente em termos de,
pessoalmente, merecer censura ou reprovação do direito. E o agente
só pode ser pessoalmente censurado, ou reprovado na sua conduta,
quando, em face das circunstâncias concretas da situação, caiba
afirmar que ele podia e devia ter agido de outro modo.3  

A indenização por danos morais é assegurada no art. 5º, incs. V
e X, de nossa Constituição da República, bem como no art. 186 c/c o art.
927, ambos do Código Civil, desde que preenchidos os requisitos legais
para tal desiderato, o que é o caso dos autos.

O art. 186 do Código Civil dispõe que “aquele que, por ação
ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete
ato ilícito.”

O art. 5º, inc. X, da Constituição Federal determina que:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

[…]

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material
ou moral decorrente de sua violação.

O art. 927 do Código Civil preceitua que “aquele que, por ato
ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.”

No âmbito da doutrina, a professora Maria Helena Diniz, ao

2 In Ressarcimento de Dano, Âmbito Cultural Edições, 1992, nº 2, p. 13.
3 In Responsabilidade Civil, Saraiva, 6ª ed., p. 344-345.
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tratar da indenização por danos morais, ensina o seguinte:

A reparação pecuniária  do dano moral  é um misto de pena e  de
satisfação compensatória. Não se pode negar sua função: a) penal,
constituindo uma sanção imposta ao ofensor, visando a diminuição de
seu patrimônio, pela indenização paga ao ofendido, visto que o bem
jurídico  da  pessoa  –  integridade  física,  moral  e  intelectual,  não
poderá  ser  violado  impunemente,  subtraindo-se  o  seu  ofensor  às
conseqüências de seu ato por não serem reparáveis; e b)satisfatória
ou compensatória, pois como dano moral constitui um menoscabo a
interesses  jurídicos  extrapatrimoniais,  provocando sentimentos  que
não  têm  preço,  a  reparação  pecuniária  visa  proporcionar  ao
prejudicado uma satisfação que atenue a ofensa causada.4

Por isso, é necessário que as condições de ambas as partes
sejam observadas.

Ainda a respeito do tema, o mestre Caio Mário da Silva Pereira
preleciona o seguinte:

Para a determinação da existência do dano, como elemento objetivo
da responsabilidade civil, é indispensável que haja ofensa a um "bem
jurídico",  embora  Aguiar  Dias  se  insurja  contra  a  utilização  do
vocábulo "bem", por lhe parecer demasiado fluido e impreciso. Não
me parece, todavia,  inadequado, uma vez que nesta referência se
contém toda lesão à integridade física ou moral da pessoa; as coisas
corpóreas ou incorpóreas,  que são objeto de relações jurídicas;  o
direito de propriedade como os direitos de crédito;  a própria vida
como a honorabilidade e o bom conceito de que alguém desfruta na
sociedade.5

No presente caso,  o  dolo,  a culpa e o nexo de causalidade,
pressupostos  para  a  concretização do  dano moral,  existiram,  já  que a
atual jurisprudência pátria prevê que prazo “razoável” é de cinco dias. In
casu, conforme dito alhures, passaram-se 12 dias com o nome da
autora negativado.

4 In Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 7: Responsabilidade Civil. 17ª Edição. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 98.
5 In Responsabilidade Civil, n. 44. 
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Nessa linha de raciocínio, trago à colação o seguinte precedente
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  MANUTENÇÃO  DA  INSCRIÇÃO  DO  NOME  DA
AUTORA  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO  APÓS  O
ADIMPLEMENTO DO DÉBITO. DANO MORAL CONFIGURADO. Trata-se
de  ação  indenizatória  por  danos  morais  calcada  na  alegação  de
manutenção indevida do nome da autora nos órgãos de restrição ao
crédito  após  o  adimplemento  da  dívida.  Aplicável  ao  caso  o
recente  posicionamento  do  e.  STJ,  lançado  no  Resp  nº
1.149.998 - RS, no sentido de que o prazo de 05 dias previsto
no  artigo  43,  §3º  do  CDC,  por  analogia,  deve  nortear  a
retirado do nome do consumidor, pelo credor, dos órgãos de
proteção ao crédito,  na  hipótese de  quitação  da  dívida.  A
contrario  sensu  a  extrapolação  desse  prazo  rende  danos
morais. O panorama probatório carreado aos autos demonstrou que
o  adimplemento  da  primeira  parcela  do  acordo  firmado  entre  as
partes  ocorreu  na  data  do  vencimento  agendado,  ou  seja,  em
26/03/2009 e, em 06/04/2009 o nome da autora continuava incluso
nos rol dos maus pagadores, ou seja, 11 dias após o adimplemento
do débito. Outrossim, restou evidenciado nos autos que a exclusão
do registro ocorreu somente após o pagamento da última parcela,
em 09/10/2006,  por  determinação judicial,  que veio noticiada aos
autos  em  14/10/2009,  ou  seja,  mais  de  três  meses  após  o
adimplemento  total  do  parcelamento.  Logo,  a  baixa  do  nome  da
autora  dos  cadastros  restritivos  de  crédito  deu-se  fora  do  prazo
razoável  de 05 dias.  Incontroverso nos autos  que houve falha  na
prestação de serviços por parte da demandada, na medida em que
manteve o nome da autora inscrito nos órgãos de proteção ao crédito
após  o  débito  ter  sido  quitado.  Outrossim,  provada  que  a
manutenção da negativação do nome da autora foi indevida, provado
está o dano moral deste fato decorrente, tratando-se, pois, de dano
"in re ipsa". Precedentes do egrégio STJ. Dano Moral configurado.
APELAÇÃO DESPROVIDA.6

Ademais, demonstrada a negligência das Lojas Renner S/A,
aqui apelada, na exclusão do nome da apelante dos cadastros de proteção
ao  crédito,  aplica-se  o  entendimento  consolidado  do  Colendo  STJ,  no
sentido de que “a inércia do credor em promover a atualização dos

6 Apelação Cível n. 70040312787, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Niwton Carpes da
Silva, Julgado em 25/10/2012. data da Publicação: 05/11/2012.
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dados cadastrais, apontando o pagamento, e consequentemente,
o cancelamento do registro indevido, gera o dever de indenizar,
independentemente  da prova  do  abalo  sofrido  pelo  autor,  sob
forma de dano presumido”.7 

A  Ministra  Nancy  Andrighi,  no  RECURSO  ESPECIAL  n.
1.149.998/RS (2009/0139891-0), quando entendeu que o prazo razoável
para a retirada do nome do devedor junto ao SPC/SERASA é de cinco dias,
assim se manifestou:

Do prazo para se proceder à baixa. Nesse aspecto, assume relevo a
questão atinente ao prazo de que dispõe o credor para adotar essa
medida. Embora seja possível identificar precedentes desta Corte que
abordam o tema – alguns inclusive mencionados acima – nenhum
deles estipula de forma concreta qual seria esse termo, limitando-se a
consignar  vagamente  que  a  providência  há  de  ser  tomada
“imediatamente” ou “em breve espaço de tempo”. Imperioso, pois,
que se defina  esse termo de maneira  clara  e  objetiva,  conferindo
maior certeza e segurança às relações jurídicas derivadas da inclusão
do nome de consumidores em cadastros de proteção ao crédito. A
estipulação vem em benefício não apenas do consumidor, que terá
base concreta para cobrar de forma legítima e efetiva a exclusão do
seu nome dos referidos cadastros, mas também do fornecedor, que
poderá adequar seus procedimentos internos de modo a viabilizar o
cumprimento  desse  prazo.  A  solução,  a  meu  ver,  extrai-se,  por
analogia, do próprio art. 43, § 3º, do CDC, o qual estabelece que “o
consumidor,  sempre  que  encontrar  inexatidão  nos  seus
dados  e  cadastros,  poderá  exigir  sua  imediata  correção,
devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, comunicar
a  alteração  aos  eventuais  destinatários  das  informações
incorretas.

Diante do exposto, dou provimento ao apelo, para condenar
a parte recorrida ao pagamento da quantia de  R$ 2.000,00 (dois mil
reais), a título de dano moral,  acrescida de juros de 1% ao mês e
correção  monetária  pelo  INPC,  a  partir  da  citação,  por  tratar-se  de
responsabilidade contratual.

Condeno, ainda, a parte vencida em honorários advocatícios no
percentual de 20% sobre o valor da condenação, na forma do art. 20,

7 AgRg no Ag 1.094.459/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 01.06.2009. No mesmo sentido: AgRg no
REsp 1.170.138/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Honildo Amaral de Mello Castro, DJe de 16.04.2010; e AgRg no REsp
957.880/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 14/03/2012.
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§3º, do CPC.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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